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V - Serviço de Atendimento Judicial;
VI - Central Integrada de Apoio à Área Criminal;
VII - Central de Cumprimento de Mandados Judiciais;
VIII - Núcleo de Psicologia e Serviço Social.
§2º Os ocupantes de cargos na Gerência Judiciária serão

nomeados, em comissão, pela Presidência do Tribunal de Justiça,
exclusivamente dentre servidores efetivos do Poder Judiciário Estadual,
preferencialmente com formação superior em Direito, de reputação
ilibada e competência técnica reconhecida.

§3º Os ocupantes dos cargos na Gerência de Informática serão
nomeados, em comissão, pela Presidência do Tribunal de Justiça,
exclusivamente dentre servidores efetivos do Poder Judiciário Estadual,
com formação superior e reconhecida competência na área de Tecnologia
da Informação.

§4º Os cargos de Diretor Administrativo e de Supervisor do
Serviço de Apoio Administrativo serão providos, em comissão, pela
Presidência do Tribunal de Justiça, dentre profissionais com formação
superior em Administração, Engenharia Civil, Elétrica, Mecânica,
Mecatrônica ou de Produção, Economia, Arquitetura ou Direito, de
reputação ilibada e reconhecida competência técnica na área.

§5º Os demais ocupantes dos cargos das unidades administrativas
não especificadas nos parágrafos anteriores serão nomeados, em
comissão, pela Presidência do Tribunal de Justiça, dentre profissionais
de nível superior, de reconhecida competência técnica administrativa
na respectiva área.

Art.41. A Central Integrada de Apoio à Área Criminal – CIAAC,
contará com o apoio de auxiliar técnico, de livre nomeação pela
Presidência do Tribunal de Justiça, exclusivamente dentre servidores
efetivos do Poder Judiciário Estadual, preferencialmente com formação
superior em Direito, de reconhecida competência técnica e reputação
ilibada.

Art.42. A Central de Cumprimento de Mandados da Comarca de
Fortaleza será coordenada por servidor efetivo, nomeado em comissão
pela Presidência do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Juiz
Diretor do Fórum, exclusivamente dentre os ocupantes dos cargos de
Analista Judiciário – Execução de Mandados ou de Oficial de Justiça.

Art.43. Compete ao Núcleo de Psicologia e Serviço Social em
Apoio à Jurisdição da Comarca da Capital o desenvolvimento das
atividades de apoio técnico especializado às Varas ou Unidades Judiciárias
da Infância e Juventude, de Família e da Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher, bem como o atendimento psicossocial aos servidores
do Poder Judiciário.

§1º O Núcleo de Psicologia e Serviço Social em Apoio à Jurisdição
da Comarca da Capital contará com equipe interdisciplinar composta
por servidores efetivos, além de ocupantes de cargos de provimento em
comissão, denominados de Assistentes de Núcleo, todos privativos de
bacharéis em Psicologia e em Serviço Social, conforme o caso, além de
equipe de apoio administrativo.

§2º Cabe ao Juiz Diretor da Comarca da Capital regulamentar as
atividades dos profissionais integrantes do Núcleo de Psicologia e Serviço
Social em Apoio à Jurisdição da Comarca da Capital.

§3º O cargo de Diretor do Núcleo é de livre nomeação e
exoneração pela Presidência do Tribunal de Justiça, dentre profissionais
com formação superior em Psicologia ou Serviço Social, incumbindo-
lhe o acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos naquela unidade
administrativa.

Art.44. Sem prejuízo das unidades criadas pelo art.42 da Lei
Estadual nº15.833, de 27 de julho de 2015 e atualmente em
funcionamento, ficam criadas 4 (quatro) Secretarias Judiciárias de 1º
Grau da Comarca da Capital.

§1º As Secretarias Judiciárias de 1º Grau contarão com 1 (um)
Diretor e 2 (dois) Supervisores Operacionais, cada.

§2º Os cargos de Diretor das Secretarias Judiciárias de 1º Grau
serão providos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Ceará, mediante
indicação do Juiz Diretor do Fórum, dentre servidores do quadro efetivo
do Poder Judiciário, bacharéis em Direito, de reputação ilibada e
competência técnica reconhecida.

§3º Os cargos de Supervisor Operacional serão providos pela
Presidência do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Juiz Diretor
do Fórum, dentre profissionais com formação superior,
preferencialmente em Direito, e competência técnica reconhecida.

§4º As atribuições dos cargos em comissão que integram a
estrutura das Secretarias Judiciárias de 1º Grau serão estabelecidas mediante
resolução aprovada pelo Órgão Especial.

Art.45. As Varas e Juizados da Comarca de Fortaleza, instalados
e em funcionamento, desde que não atendidos pelas Secretarias Judiciárias,
contarão com uma Secretaria, sob a superintendência do Juiz Titular e
gerida por um Supervisor de Unidade Judiciária de Entrância Final,
nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre

indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz
em respondência, dentre profissionais de nível superior,
preferencialmente em Direito ou Administração, e competência técnica
reconhecida.

Art.46. Nas Varas da Comarca de Fortaleza atendidas pelas
Secretarias Judiciárias de 1º Grau atuará um Supervisor de Unidade
Judiciária de Entrância Final, com atribuições vinculadas ao Gabinete do
Magistrado de 1º Grau, nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal
de Justiça após livre indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de
vacância, pelo Juiz em respondência, dentre profissionais de nível
superior, preferencialmente em Direito ou Administração, e competência
técnica reconhecida.

Parágrafo único. Com a implantação das 4 (quatro) Secretarias
Judiciárias criadas pelo art.44 desta Lei, os cargos de Supervisor de
Unidade Judiciária de Entrância Final das respectivas Varas que passarem
a ser por elas atendidas, terão as atribuições vinculadas ao Gabinete do
Magistrado de 1º Grau.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA BÁSICA E SETORIAL DO FÓRUM DAS

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E
CRIMINAIS E DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA

PÚBLICA
Seção Única

Do Fórum das Turmas Recursais
Art.47. As Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais e dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, de que trata o
art.97 da Lei nº12.342, de 28 de julho de 1994, com redação dada pela
Lei nº16.051, de 28 de junho de 2016, funcionarão no Fórum das Turmas
Recursais, situado na Comarca da Capital.

Art.48. O Fórum das Turmas Recursais será dirigido por um dos
juízes titulares com assento nos órgãos colegiados ali em funcionamento,
nomeado por ato da Presidência do Tribunal de Justiça, ouvido o
Desembargador Coordenador dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais e
da Fazenda Pública, submetendo-se a indicação ao referendo do Órgão
Especial.

§1º As atribuições do Juiz Diretor do Fórum das Turmas Recursais
serão reguladas em ato normativo de competência do Órgão Especial e
não prejudicarão as do Diretor do Fórum da Comarca de Fortaleza,
fixadas no Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do
Ceará.

§2º Subordinam-se à Diretoria do Fórum das Turmas Recursais:
- a Gerência Executiva, cujo ocupante será nomeado pela

Presidência do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Desembargador
Coordenador dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais e da Fazenda
Pública, preferencialmente dentre servidores efetivos, com formação
superior em Administração, Economia ou Direito, de ilibada reputação
e reconhecida competência técnica.

- a Coordenadoria de Distribuição, cujo ocupante será nomeado
pela Presidência do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Juiz
Diretor do Fórum das Turmas Recursais, exclusivamente dentre servidores
efetivos, preferencialmente bacharéis em Direito.

§3º Cada uma das Turmas Recursais contará com uma
Coordenadoria, cujo ocupante será nomeado por ato da Presidência do
Tribunal de Justiça, mediante indicação do respectivo Presidente da
Turma, preferencialmente dentre bacharéis em Direito, de reputação
ilibada e competência técnica reconhecida.

§4º Atuarão vinculados a cada uma das Turmas Recursais, 3
(três) assistentes, cada um deles indicado livremente pelos respectivos
juízes titulares integrantes dos colegiados, dentre bacharéis em Direito,
com atribuições semelhantes às definidas no art.57 desta Lei.

TÍTULO VII
DO ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA

CAPÍTULO ÚNICO
DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO

CEARÁ - ESMEC
Art.49. A Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará –

ESMEC, criada pela Lei nº11.203, de 17 de julho de 1986, é órgão de
atuação desconcentrada do Poder Judiciário, ao qual incumbe planejar,
executar e desenvolver política de treinamento e desenvolvimento de
recursos humanos para a magistratura, bem como, em articulação com
a Secretaria de Gestão de Pessoas, promover a execução da política de
treinamento de capacitação e aperfeiçoamento do pessoal técnico-
administrativo e de apoio às atividades dos servidores da Justiça.

§1º A ESMEC terá autonomia administrativa relativa, expressa
da seguinte forma:

I - em poder obter recursos externos de assistência técnica e
financeira para desenvolver sua programação;
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II - em poder estabelecer taxas de inscrição e custeio de cursos,
seminários, simpósios, fóruns de debates, concursos e outros eventos
que promova, diretamente ou mediante convênio com outras
instituições, cujos recursos serão arrecadados pelo FERMOJU, de acordo
com o que estabelece a Lei nº11.891, de 20 de dezembro de 1991;

III - adquirir e custear com recursos do FERMOJU, ou de outras
fontes, material permanente e de custeio, bem como contratar os serviços
eventuais de instrutores e conferencistas com o objetivo de cumprir suas
finalidades.

§2º A Escola Superior da Magistratura será dirigida por 1 (um)
Desembargador, de livre indicação da Presidência do Tribunal de Justiça,
limitado o exercício a um período de 2 (dois) anos, sendo permitida uma
recondução.

§3º A Coordenação-Geral da ESMEC será desempenhada por 1
(um) Juiz de Direito, de livre indicação do Diretor da Escola e nomeado
pela Presidência do Tribunal de Justiça.

§4º Integram a estrutura administrativa da Escola Superior da
Magistratura:

I - Diretoria Pedagógica;
II - Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento de

Magistrados e Servidores:
a) Serviço de Históricos e Registros Acadêmicos;
III - Coordenadoria Administrativa e Financeira:
a) Serviço de Orçamento, Controle Financeiro e Patrimonial.
§5º Cabe ao Regimento Interno da Escola Superior da

Magistratura, aprovado pelo Tribunal Pleno, detalhar seus serviços,
bem como as atribuições dos seus cargos.

TÍTULO VIII
DAS NORMAS RELATIVAS AO PESSOAL

CAPÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO

Art.50. Aplica-se aos servidores da Justiça do Ceará, o Regime
Jurídico Único de direito público administrativo, instituído pela Lei
nº9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado) e legislação complementar, nos termos da Lei nº12.062,
de 12 de janeiro de 1993, enquanto não sobrevier legislação específica.

CAPÍTULO II
DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
Art.51. Os cargos de Direção e Assessoramento serão providos

em comissão e classificados em níveis correspondentes à hierarquia da
estrutura organizacional, com base na complexidade e responsabilidade
das respectivas atribuições, segundo critérios estabelecidos nesta Lei e
em Regulamento.

Parágrafo único. A classificação dos cargos de Direção Superior;
Direção e Assessoria Estratégica; e Direção e Assistência Judiciária
observará uma diferença de pelo menos um nível em relação àqueles em
que estiverem classificados os cargos a que se subordinam.

Art.52. Os Gabinetes dos Desembargadores contarão, cada um,
com 3 (três) assessores indicados pelos respectivos magistrados, dentre
bacharéis em Direito, e nomeados em comissão pela Presidência.

Parágrafo único. Em razão de estarem excluídos da distribuição
de processos durante o período de exercício de funções diretivas, os
Desembargadores investidos na Presidência, Vice-Presidência e
Corregedoria-Geral da Justiça terão os seus gabinetes desativados e
exonerados os respectivos exercentes de cargos em comissão,
procedendo-se à relotação de servidores efetivos.

Art.53. Sem prejuízo do que estabelecido no art.34, da Lei
nº14.786, de 13 de agosto de 2010, a destinação de um mínimo de 50%
(cinquenta por cento) dos cargos em comissão para provimento por
servidores das carreiras jurídicas deve ser observado, especificamente,
quanto ao provimento dos cargos de assessoria com lotação nos Gabinetes
dos Desembargadores e de assistentes das Unidades Judiciárias de 1º Grau,
descritos no anexo II desta Lei.

CAPÍTULO III
DOS CARGOS EM COMISSÃO NAS UNIDADES JUDICIÁRIAS DE

1º GRAU
Art.54. Na forma do constante no anexo II desta Lei, todas as

Unidades Judiciárias do Estado do Ceará, efetivamente instaladas e em
funcionamento, contarão com um Supervisor, nomeado em comissão
pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre indicação do respectivo
Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz em respondência, dentre
profissionais de nível superior preferencialmente em Direito ou
Administração, e competência técnica reconhecida.

Parágrafo único. A exigência de nível superior, de que trata o
caput, poderá ser dispensada, a critério da Presidência do Tribunal de
Justiça, exclusivamente para o provimento de cargo de Supervisor lotado

em unidade judiciária do interior do Estado, quando o indicado já se
achar investido em cargo de provimento em comissão extinto por esta
Lei, possuir competência técnica reconhecida, revelada pelo desempenho
continuado das funções e for indicado para ocupar cargo lotado na
mesma unidade.

Art.55. Ao Supervisor de Unidade Judiciária, sob a
superintendência e a orientação da autoridade judicial, cabe exercer a
administração da Secretaria ou do Gabinete do Magistrado de 1º Grau,
observado o disposto no art.46, desta Lei, zelando pelo seu regular
funcionamento, competindo-lhe, dentre outras que venham a ser fixadas
em regulamento a ser editado pelo Órgão Especial, as seguintes
atribuições:

I - vistar os ofícios, os mandados, os editais, as cartas precatórias
e os demais atos que pertençam ao seu ofício, zelando por sua correção;

II - efetivar ordens judiciais, realizar citações e intimações na
sede da respectiva Unidade, bem como praticar todos os demais atos que
lhe forem atribuídos pelas normas de organização judiciária;

III - manter sob sua guarda e responsabilidade os autos, não
permitindo que saiam da Unidade, exceto:

a) quando tenham de seguir à conclusão do juiz;
b) com vista às partes, procuradores, à Defensoria Pública, ao

Ministério Público ou à Fazenda Pública, cuidando para que a retirada
seja registrada em livro de carga apropriado;

c) quando devam ser remetidos ao contabilista ou ao partidor;
d) quando forem remetidos a outro Juízo em razão da

modificação da competência;
e) quando tiverem que ser encaminhados a outra instância para

o julgamento de recurso, o que ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez)
dias, contados do despacho judicial que ordenou a remessa;

IV - fornecer certidão de qualquer ato ou termo do processo,
independentemente de despacho, observadas as disposições referentes
ao segredo de justiça;

V - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios;
VI - zelar pela adequada e constante atualização de

movimentações processuais nos sistemas de controle respectivos,
possibilitando que as partes e advogados tenham amplo acesso às
informações em prazo razoável;

VII - registrar informações nos livros obrigatórios, nos termos
fixados pelas normas de organização judiciária, cuidando para que a
Unidade Judiciária disponha de dados fidedignos e atualizados, lavrando
os respectivos termos de abertura e encerramento, a serem assinados
pela autoridade judiciária;

VIII – coletar e fornecer informações estatísticas à Corregedoria-
Geral da Justiça e ao Conselho Nacional de Justiça, aplicando mecanismos
de monitoramento da produtividade da Unidade Judiciária e propor à
autoridade judicial as ações que julgar pertinentes para otimizar a prestação
da atividade jurisdicional;

IX - dar ciência ao Juiz sobre autos cujo prazo de carga ou vista
estejam excedidos, bem como sobre feitos paralisados na Secretaria,
para a adoção das providências cabíveis;

X - auxiliar a autoridade judiciária quanto ao desempenho de sua
função correcional permanente, zelando pelo bom funcionamento da Unidade;

XI - controlar e validar a frequência dos servidores lotados na
Unidade, reportando à autoridade judiciária as situações que demandem
providências.

Art.56. Na forma do constante no anexo II desta Lei, todas as
Unidades Judiciárias do Estado do Ceará efetivamente instaladas e em
funcionamento contarão com um Assistente de Unidade Judiciária,
nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre
indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz
em respondência, dentre bacharéis em Direito.

Art.57. Ao Assistente de Unidade Judiciária, sob a
superintendência e orientação da autoridade judicial, compete, dentre
outras que venham a ser fixadas em regulamento a ser editado pelo
Tribunal Pleno, o desempenho das seguintes atribuições:

I - minutar sentenças, decisões interlocutórias e despachos
judiciais;

II - comparecer às audiências, assistindo a autoridade judiciária
na condução do ato, especialmente quanto à lavratura dos respectivos
termos e elaboração de decisões que devam ser proferidas;

III - elaborar relatórios processuais para atender a pedidos de
informações que devam ser prestadas ao Tribunal de Justiça em recursos,
mandados de segurança e habeas corpus, bem como a órgãos de controle
como o Conselho Nacional de Justiça, a Corregedoria Nacional e a
Corregedoria-Geral;

IV - pesquisar autos com o fim de identificar irregularidades
processuais para decisão judicial saneadora;

V - estudar e desenvolver teses jurídicas para aplicação a casos
concretos sob apreciação da autoridade judiciária;


